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Av. Padre Vicente Cornélio Borges, 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

REGIDO PELA LEI Nº 14.133/2021, E DECRETO MUNICIPAL Nº 297/2023 

 

 

Objeto:“ Aquisições de bancadas didáticas elétricas, a fim de atender as demanda das aulas 

práticas  do curso de Eletrotécnica, que serão realizados na Fundação Educacional de Caeté 

(FEC) , mediante procedimento licitatório, especificações e demais condições contidas neste 

edital e seus anexos.” 

 

 

INTERESSADO: FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CAETÉ  

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$183.966,67 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  

DIA 23/04/2024 ÀS  09:00 HORAS (Horário de Brasília) 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL 

– www.licitardigital.com.br 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 MENOR PREÇO GLOBAL 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

 

 

ESCLARECIMENTOS:  

Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital PE 001/2024 

> esclarecimentos. 

E-mail: fec@caete.mg.gov.br 

Telefones: (31)3651-2644/3651-3562 

Horário de funcionamento: 08h00 às 17h00. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CAETÉ, INSCRITO  NO CNPJ SOB O N° , situada na 

Avenida Padre Vicente Cornélio Borges, N°390, bairro José Brandão, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 297, 

de 28 de dezembro de 2021, e demais legislação aplicavél e , ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

 Os trabalhos serão conduzidos pelo agente de contratação, Sr.(a) Gisele Moreira Santos, Pregoeiro 

oficial, designada pelo Decreto n° 015/2024,em conformidade com o Decreto nº 019/2024 e pela Equipe de 

Apoio, designados através do Portária n° 002/2024, anexado aos autos do procedimento. 

 O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de 

Caeté, www.caete.mg.gov.br/licitacoes  na Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço 

eletrônico www.licitardigital.com.br a partir da data de sua publicação. 

 Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.licitardigital.com.br,bem como, no site da Prefeitura Municipal e, 

www.caete.mg.gov.br/licitacoes. 

 A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 

informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos 

Avisos publicados. 

 

 
1.1. O Objeto da presente licitação é a “Aquisições de bancadas didáticas elétricas, a fim de 

atender a demanda das aulas práticas do curso de Eletrotécnica, realizado na Fundação Educacional de 

Caeté, mediante procedimento licitatório, especificações e demais condições contidas neste edital e seus 

anexos” conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único lote. 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir 

os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

2.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma 

de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.4. Não poderão participar do presente certame a empresa: 

2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

1. OBJETO 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

http://www.caete.mg.gov.br/licitacoes
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br,bem/
http://www.caete.mg.gov.br/licitacoes
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2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5.O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

  

 
3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas neste Edital . 

3.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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nº 14.133/21. 

(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal/88. 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021. 

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário dos itens; 

4.1.2. Marca , fabricante dos produtos ofertados. 

4.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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de garantia etc. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

4.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

4.8. NO CASO DE ALGUMA INCONSISTÊNCIA NO DESCRITIVO DOS 

ITENS ENTRE O EDITAL E O CONSTANTE NA PLATAFORMA DO 

PREGÃO ELETRÔNICO, DEVERÁ SER CONSIDERADO O DESCRITIVO 

DO EDITAL. 

 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. Os licitantes somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 

(dez reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

5.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
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em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
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colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

5.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.4 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

o iteM 3.5. deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
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contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.1.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

6.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

 

 

7.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  

7.1.1. Registro comercial no caso de firma individual; 

7.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 

devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades 

comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição 

de seus administradores; 

7.1.3. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 

prova da composição da diretoria em exercício; 

7.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

7.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, A 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, a 

seguir informada: 
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a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que 

também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de 

Pequeno Porte; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa 

da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos 

garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

7.3. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.4. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas 

por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

7.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

7.5.1. . CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores 

competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 90 (noventa) dias, quando outro prazo 

de validade não estiver expresso no documento. 

7.5.2. Empresas que se encontrem em recuperação judicial ou extrajudicial poderão participar do 

certame desde que apresentem certidão emitida pelo juízo em que tramita o procedimento da 

recuperação judicial ou extrajudicial, certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente 

a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando em consideração o objeto 

a ser licitado, JUNTO DE documento que comprove que o plano de recuperação foi acolhido na esfera 

judicial, na forma do art. 58 da Lei n.º 11.101/2005, sem o prejuízo de eventuais diligências da 

Administração junto ao juízo onde se processa a recuperação, a fim de se constatar a capacidade 

econômicofinanceira da licitante (Vide: TCU - Acórdão TCU 1.201/2021; TCEMG - Processos nº 

1.098.537 e nº 1.047.863) 

 

7.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.6.1. Atestado de capacitação técnica em nome do responsável técnico da empresa, fornecido por 

pessoa jurídica de direito publico ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto 

compatívelem características com o objeto ora licitado. 

7.7. A confirmação da veracidade das certidões emitidas pela internet apresentadas pelos licitantes 

será feita pelo Agente de Contratação/Pregoeiro e/ou Membros da Equipe de Apoio,através dos 

respectivos sites. 

7.8. Em caso de restrição quanto à documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista 

apresentada por microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (que se 

manifestou como tal no sistema do provedor), a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, após a declaração de vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
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igual período, a critério da Administração Municipal, quando requerida pela licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

7.9. Caso o microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte não 

regularize sua documentação fiscal e trabalhista no prazo estabelecido acima, decairá seu direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.10. Os benefícios acima mencionados não são aplicados aos ITENS cujos valores 

estimados forem superiores à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte. 

 

 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.licitardigital.com.br  

 

 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4.deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8. DOS RECURSOS 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

http://www.licitardigital.com.br/
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9.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4.A multa será recolhida em percentual de 10% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

15% do valor do contrato licitado. 

9.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
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9.9.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (dois) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: www.licitardigital.com.br ou compras@caete.mg.gov.br  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.licitardigital.com.br/
mailto:compras@caete.mg.gov.br
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princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e/ou 

https://www.caete.mg.gov.br/licitacoes  

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta 

 

 

 

Caeté, 03 de abril de 2024 

 

 

 

Gisele Moreira Santos 

Agente de Contratação(Pregoeira) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/
https://www.caete.mg.gov.br/licitacoes
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1.1  O Objeto da presente licitação é a “Aquisições de bancadas didáticas elétricas, a fim 

de atender a demanda das aulas práticas do curso de Eletrotécnica, realizado na Fundação 

Educacional de Caeté., mediante procedimento licitatório, especificações e demais condições 

contidas neste edital e seus anexos” , nos termos da tabela abaixo. 

ITEM UNID QUANT ESPECIFICAÇÃO 

01 UNID 1 BANCADA DE INSTALAÇÕES ELÉTRICA INDUSTRIAIS-BDIEI-

01 

BANCADA DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INDUSTRIAIS: 

Bancada para fins didáticos em laboratório, destinado ao estudo e 

montagem dos principais aparelhos elétricos encontrados em uma instalação 

residencial: quadro de distribuição, iluminação, tomadas, chuveiro elétrico 

e tubulações para passagem de condutores. Equipamento apresenta as 

seguintes características: 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: Dimensionada de forma a suportar 

todo o peso do conjunto em regime de trabalho sem ocorrência de 

deformações. Montado em perfil de alumínio 45x45mm com acabamento 

em PVC preto. Dimensões aproximadas: 1800x1500x600 mm (AxLxP); 

com rodízios para fácil movimentação. 

MÓDULOS QUE ACOMPANHAM A BANCADA: 02. Módulos de 

energização: Placa de poli metacrilato de metila, com sua face frontal 

serigrafia e fechamento traseiro em ABS. Composto por um botão de 

emergência tipo soco com diâmetro 40 mm, contatos 1NA+1NF e 

identificação tipo etiqueta circular com furação de 22 mm, um sinaleiro led 

24Vcc na cor vermelho com furação de 22 mm e borne tipo joto 4 mm. Cada 

módulo composto por um botão de emergência e um sinaleiro led com as 

características informadas. 

02. Módulos de botão de emergência. Placa de poli metacrilato, com sua 

face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. Composto por um 

botão de emergência tipo soco com diâmetro 40 mm, contatos 1NA+1NF 

e identificação tipo etiqueta circular com furação de 22 mm e borne tipo 

joto 4 mm. Cada módulo composto por um botão de emergência com as 

características informadas. 

02. Módulos sinaleiro LED azul. Placa de poli metacrilato de metila, com 

sua face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. Composto por 

dois sinaleiros led 24Vcc na cor azul com furação de 22 mm e borne tipo 

joto 4 mm. Cada módulo composto por dois sinaleiros led com as 

características informadas. 

02. Módulos sinaleiro LED verde. Placa de poli metacrilato de metila, 

com sua face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. Composto 

por dois sinaleiros led 24Vcc na cor verde com furação de 22 mm e borne 

tipo joto 4 mm. Cada módulo composto por dois sinaleiros led com as 

características informadas. 

02. Módulos sinaleiro LED vermelho. Placa de poli metacrilato de metila, 

com sua face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. Composto 

por dois sinaleiros. 

led 24Vcc na cor vermelha com furação de 22 mm e borne tipo joto 4 

mm. Cada módulo composto por dois sinaleiros led com as características 

informadas. 

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
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02. Módulos chave pulsadora preta. Placa de poli metacrilato de metila, 

com sua face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. Composto 

por duas chaves pulsadora contatos 1NA+1NF na cor preta com furação de 

22 mm e borne tipo joto 4 mm. Cada módulo composto por duas chaves 

pulsadora com as características informadas. 

02. Módulos chave pulsadora vermelha. Placa de poli metacrilato de 

metila, com sua face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. 

Composto por duas chaves pulsadora contatos 1NA+1NF na cor vermelha 

com furação de 22 mm e borne tipo joto 4 mm. Cada módulo composto por 

duas chaves pulsadora com as características informadas. 

02. Módulos disjuntor unipolar. Placa de poli metacrilato de metila, com 

sua face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. Composto por 

disjuntor com corrente de atuação 10A; curva B; capacidade de interrupção 

de 3kA; cada módulo composto por um disjuntor com as características 

informadas. 

02. Módulos disjuntor motor. Placa de poli metacrilato de metila, com 

sua face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. Composto por 

disjuntor motor com faixa de atuação 1,6-2,5A; acompanha 02 (dois) 

contatos auxiliares. Cada módulo composto por um disjuntor motor com as 

características informadas. 

02. Módulos temporizador ON delay. Placa de poli metacrilato de metila, 

com sua face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. Composto 

por temporizador ON delay com faixa de ajuste de 0,1s a 10h (ajustável) 

com contato 2NA+2NF. Corrente máxima de 8A 30Vcc/250 Vca. Cada 

módulo composto por um temporizador ON delay com as características 

informadas. 

02. Módulos relés temporizador OFF delay. Placa de poli metacrilato de 

metila, com sua face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. 

Composto por temporizador OFF delay com faixa de ajuste de 0,1s a 10h 

(ajustável) com contato 2NA+2NF. Corrente máxima de 8A 30Vcc/250 

Vca. Cada módulo composto por um temporizador OFF delay com as 

características informadas. 

02. Módulos relé falta de fase com neutro. Placa de poli metacrilato de 

metila, com sua face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. 

Composto por relé falta de fase com identificação de sequência e falta de 

fases, 200 a 500Vca; 02 (dois) contatos reversíveis. Cada módulo composto 

por um relé falta de fase com as características informadas. 

04. Módulos contatores 2NA / 2NF. Placa de poli metacrilato de metila, 

com sua face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. Composto 

por contator tripolar de 9A; alimentação 24Vcc e contatos auxiliares 

(2NA+2NF); cada módulo composto por um contator tripolar com as 

características informadas. 

02. Módulos relé térmico. Placa de poli metacrilato de metila, com sua 

face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. Composto por relés 

térmicos com faixa de atuação 1,6 - 2,5A; 02 (dois) contatos auxiliares. Cada 

módulo composto por um relé térmico com as características informadas. 

02. Módulos controlador de temperatura: Placa de poli metacrilato de 

metila, com sua face frontal serigrafia e fechamento traseiro em ABS. 

Composto por um controlador de temperatura com faixa de contagem: 9999 

unidades com frequência de entrada de sinal de até 2 KHz. Faixa de 

temperatura de operação e armazenamento entre 0°C e 60°C. 1 entrada para 

sensores tipos: PNP / NA. 1 saída a relé contato reversível (3A 

240VCA/Carga Resistiva). 1 saída 12 VCC para alimentação do sensor ou 

sonorizador externo. Armazena na memória a última contagem na falta de 

energia. Cada módulo composto por um controlador de temperatura com as 
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características informadas. 

01. Autotransformador de partida 10 partidas hora, 15 segundos, 60 Hz, 

tap’s de 

derivação 50%, 65% e 80%. 

01. Motor de indução trifásico 220/380 V 4 pólos. 

ALIMENTAÇÃO: 220 V monofásico. (Outras tensões de alimentação 

disponíveis sob consulta). 

TAREFAS POSSÍVEIS NO CONJUNTO DIDÁTICO: Partida de 

motores; Medições elétricas. 

ACESSÓRIOS: Acompanha conjuntos de cabos com plug banana nas 

extremidades para a montagem dos circuitos de ensaio. Disponível manual 

com instruções de montagem, instalação e funcionamento. Todos em 

português. 

02 UNID 1 BANCADA DIDÁTICA PARA ESTUDO DE COMANDOS 

ELÉTRICOS-BDECE-01 

BANCADA DIDÁTICA PARA ESTUDO DE COMANDOS 

ELÉTRICOS: Equipamento com 

fins didáticos destinado ao estudo de comandos elétricos industriais. Os 

componentes são de uso industrial, adaptados para utilização em 

laboratório. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: Dimensionada de forma a suportar 

todo o peso do conjunto em regime de trabalho sem ocorrência de 

deformações. Equipamento construído em perfil de alumínio de alta 

resistência e aço no quadro de comando), com rodízios para fácil 

movimentação e dimensões aproximadas de: 1760x700x750 mm (AxLxP). 

O equipamento possui um quadro elétrico com uma chapa em PETG na 

tampa, onde cada componente tem a representação de seus terminais 

serigrafados. Todos os terminais dos componentes são acessíveis através 

de bornes tipo banana de 4mm. A parte frontal do quadro elétrico permite 

a visualização dos componentes montados de forma segura. 

PRINCIPAIS COMPONENTES: Disjuntor térmico tripolar; Chave de 

partida estrela / triângulo de 16 A; Conjuntos de segurança com bases e 

fusíveis tipo Diazed de 16 A; Contatores tripolares com dois contatos 

auxiliares NA e dois NF; Contatores auxiliares com dois contatos NA e 

dois contatos NF; Relé térmico para proteção de motor com ajuste de 

corrente de 1,6 a 2,4 A; Relés com ajuste de tempo com bobina de 220V e 

ajuste de tempo de 0 a 30 segundos e contato reversor; Botão de comando 

na cor verde com um contato NA; Botão de comando na cor vermelha com 

um contato NF; Botão de comando na cor preta com um contato NA e um 

contato NF; Botão de emergência tipo cogumelo com um contato NF; 

Sinaleiro na cor verde com lâmpada de 220 V; Sinaleiro na cor vermelha 

com lâmpada de 220V; sinaleiros na cor amarela com lâmpada de 220 V; 

Chave fim-de-curso com um contato NA e um contato NF; ponte 

retificadora de onda completa para corrente adequada a 

frenagem por injeção de corrente contínua do motor ofertado; 

autotransformador. 

trifásico de 4 estágios com potência de 0,5 KW, montado de caixa metálica 

tratada quimicamente e pintada com pintura eletrostática, que traz em sua 

parte frontal a simbologia dos enrolamentos e a identificação dos terminais 

que são acessíveis através de bornes tipo banana de 4 mm. Motor 

assíncrono trifásico, carcaça 63, potência: 0,25 CV, frequência 60 Hz, 4 

polos, rotação nominal 1710 rpm, tensão nominal 220 / 380V; 

Todos os componentes podem ser interligados por meio de cabos com pinos 

do tipo “banana”, possibilitando a montagem de uma grande quantidade de 

circuitos. O painel frontal é serigrafado com a simbologia dos 
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componentes, o que auxilia o aprendizado. 

ALIMENTAÇÃO: 220 ou 380 V trifásico - (outras tensões de alimentação 

disponíveis sob consulta). 

ACESSÓRIOS: Acompanha conjuntos de cabos com plug banana nas 

extremidades para a montagem dos circuitos de ensaio. Disponível manual 

com instruções de montagem, instalação e funcionamento. Todos em 

português. 

03 UNID 1 BANCADA DIDÁTICA CONTROLADOR LÓGICO 

PROGRAMÁVEL-BDCLP-03 

BANCADA DIDÁTICA DE CLP: Bancada para fins didáticos em 

laboratório, destinado ao estudo de controlador lógico programável 

conforme Norma IEC 61131-3, com módulos para atuar em experimento 

utilizando inversor de frequência, IHM e CLP. Tem por finalidade 

principal a programação do CLP para controlar e monitorar motores, 

utilizando chaves diversas e Leds indicadores. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: Dimensionada de forma a suportar 

todo o peso do conjunto em regime de trabalho sem ocorrência de 

deformações. Equipamento móvel com alça montado em perfil de alumínio 

40x40 (tipo rack desktop) com acabamento em PVC preto, nas dimensões 

aproximadas: 600x800x350 mm (AxLxP). Modular de encaixe com sua 

face frontal serigrafia das respectivas simbologias conforme Normas 

ABNT. 

PRINCIPAIS COMPONENTES: Todos os módulos possuem bornes de 

entrada do tipo joto de 4mm; 

01. Módulo de Controlador lógico programável com 14 entradas digitais 

PNP 24vcc, 10 saídas digitais, 4 entradas analógicas 010v/4-20 mA, 2 saídas 

analógicas 0-10v/4- 

20 mA, 2 ou mais entradas para contadores rápidos, comunicação RS-485, 

comunicação profibus – DP, comunicação RJ-45 ethernet; 

01. Módulo de IHM touch screen de aproximadamente 6 polegadas 

colorida interligada ao CLP através da rede ethernet; Fonte de alimentação 

24vcc/5a; Fonte de alimentação 10vcc/1a; 

01. Módulo contendo 8 chaves comutadoras NA/NF; 

01. Módulo contendo 8 chaves tipo pulso sendo 4 normalmente aberta e 4 

normalmente fechada; 

01. Módulo indicador a led (2 Leds/ 24vcc amarelo, 2 Leds/ 24vcc verde e 

4 Leds/24vcc vermelho); 

01. Módulo com 2 potenciômetros de 10 k ohms; 

01. Módulo relé com 4 relés de bobina 24 VCC e contato comutador 

NA/NF com indicação de bobina energizada a led; 

ACESSÓRIOS: Acompanha conjuntos de cabos com plug banana nas 

extremidades para a montagem dos circuitos de ensaio. Manual de 

instruções, montagem, instalação e funcionamento. Todos em português. 

04 UNID 1 INSTALAÇÃO ELÉTRICA RESIDENCIAL-KIER-01 

INSTALAÇÃO ELÉTRICA RESIDENCIAL: Bancada para fins 

didáticos em laboratório, destinado ao estudo e montagem dos principais 

aparelhos elétricos encontrados em uma instalação residencial: quadro de 

distribuição, iluminação, tomadas, chuveiro elétrico e tubulações para 

passagem de condutores. Equipamento apresenta as seguintes 

características: 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: Dimensionada de forma a suportar 

todo o peso do conjunto em regime de trabalho sem ocorrência de 

deformações. Montado em perfil de alumínio 45x45mm com acabamento 

em PVC preto, tampo fabricado em MDF com revestido em melamínico 

na cor branca. Dimensões aproximadas: 1700x1200x400 mm (AxLxP); 
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com rodízios para fácil movimentação. 

PRINCIPAIS COMPONENTES: Quadro com medidor de energia. 

Quadro de distribuição para disjuntores. Iluminação com bocal e lâmpadas 

fluorescente e halógena. Acompanha como opcional lâmpada de led. 

Tomadas 2P+T 10A 220 V ABNT NBR 14136. Interruptores simples 10A 

220V. Chuveiro elétrico 5700 W 220 V. Tubulações de passagem de 

condutores e acessórios para fixação. 

ALIMENTAÇÃO: 220 V monofásico. (Outras tensões de alimentação 

disponíveis sob consulta). 

TAREFAS POSSÍVEIS NO CONJUNTO DIDÁTICO: Instalação de 

circuitos e aparelhos elétricos residenciais. 

ACESSÓRIOS: Disponível manual com instruções de montagem, 

instalação, funcionamento, segurança conforme normas vigentes e 

esquema elétrico. Todos em português. 

05 UNID 1 BANCADA DIDÁTICA DE SENDORES-BDS-01- 

BANCADA DIDÁTICA DE SENSORES: Bancada para fins didáticos 

em laboratório, destinado ao estudo de sensores indústrias e ou residenciais. 

Equipamento apresenta as seguintes características: 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: Dimensionada de forma a suportar 

todo o peso do conjunto em regime de trabalho sem ocorrência de 

deformações. Equipamento montado em perfil de alumínio 45x45mm com 

acabamento em PVC preto, nas dimensões aproximadas: 1700x500x200 

mm (AxLxP); com rodízios para fácil movimentação. Painel de ligação 

individual com as respectivas simbologias serigrafadas para a identificação 

dos componentes que serão instalados em um quadro de comando 

600x500x200 mm (AxLxP). 

PRINCIPAIS COMPONENTES INSTALADOS: Sensor indutivo; 

Sensor capacitivo; Sensor foto elétrico reflexivo (com espelho refletor); 

Sensor foto elétrico difuso; Sensor foto elétrico de barreira; Sensor de 

fumaça; Sensor de gás natural (GLP); Relé foto elétrico; Controlador de 

temperatura com sensor do tipo termopar; Conjunto de cargas (Leds) com 

tensão de acionamento 220 V; Conjunto de cargas (Leds) com 

tensão de acionamento 24 V; Saída de tensão 220V com chave 

liga/desliga e sinalização; Saída de tensão 24 V com chave liga/desliga e 

sinalização; Botão de emergência; Disjuntor geral (interno) e bornes 

banana. 

ALIMENTAÇÃO: 24/220 V - (outras tensões de alimentação disponíveis 

sob consulta). 

TAREFAS POSSÍVEIS NO CONJUNTO DIDÁTICO: Contato visual 

e tátil com alguns tipos de sensores de temperatura, gás, fumaça e 

fotoelétricos, possibilitando a sua instalação elétrica por meio de bornes e 

cabos do tipo “banana” a fim de simular seu funcionamento e ajustes. 

ACESSÓRIOS: Cabos flexíveis para interligação. Disponível manual com 

instruções de montagem, instalação e funcionamento. Todos em português. 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 São utilizados no termo de referência , os descritivos utilizados pela Fundação Educacional de 

Caeté. Havendo divergência entre o descritivo do edital e o descitivo da plataforma, prevalece o 

descritivo apresentado neste termo de referência.  

1.4 O prazo de vigência da contratação será de 06 meses contados do(a) data de assinatura do 

Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

 
2.1.  A compra dos equipamentos é essecial, pois visa preparar o aluono em uma situação prática, 

para simular condições de trabalho, possibilitando contribuir com sua formação. O desenvolvimento de 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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tais competências é consolidado com a inclusão de práticas em laboratório, importantes nem curso 

técnico de excelência. 

2.2. A Pratica possibilita ao aluno técnico adquirir competências para aperfeiçoar os processo de 

manutenção, monitoramento, a qualidade do srviço, manter a organização, adquirir competências para 

analisar, calcular e executar projetos variados; interpretar os códigos em geral; conhecer métodos e 

processos de proteções elétricas , iluminação, civis, domésticas e industriais, alarmes e demais 

instalações elétricas; comandos eletrônicos; possuir conhecimento de liderança, higiene e segurança no 

trabalho, entre outras. 

 

 
3.1. Os equipamentos serão utilizados visando a prática dos alunos no curso oferecido pela Fundação 

Educacional de Caeté, no exercício de suas atividades. Portanto a aquisição dos equipamentos é 

imprescindível de modo a contemplar as necessidades dos alunos no curso ministrado. 

3.2. A contratação ocorrerá mediante a modalidade de Pregão Eletrônico, por meio da escolha da 

proposta mais vantajosa com observância fiel do princípio da isonomia. O tipo de licitação será o Menor 

Preço. 

 

 
4.1. Apresentação de propostas que atendam aos critérios aceitação da proposta (item 6), e as 

especificações e quantidades do objeto (item 1.1) 

4.2. Atendimento aos critérios de habilitação ( item 7) 

4.3. E atendimento as condições de excução do objeto (item 9) 

 

 
5.1. Do tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 

conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

5.1.1.Não se aplica 

5.2. Necessidade de vistória prévia (visita técnica): 

5.2.1. Não será exigida 

5.3. Participação de consórcios (art. 18, IX, da Lei 14.133/2021): 

5.3.1. Não será admitida a participação de consórcios. A vedação quanto a participação de consórcio de 

empresas no presente procedimento licitatório não limitará a competitividade. A participação de 

consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de  alta complexidade ou vulto”, o que 

não seria o caso dos objetos sob exame. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexibilidade 

e de pequeno valor econômico atenta cntra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval 

da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, 

por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela 

Administração. 

5.4. Subcontratação 

5.4.1.Não será admitida  

5.5. Do agrupamento de itens em lotes 

5.5.1.Não há itens em lote para esta aquisição  

 

 
6.1.  A PROPOSTA deverá conter o descritivo completo do item cotado, apresentando para este: 

6.1.1.Nome comercial/marca;  

6.1.2.Fabricante; 

6.1.3. Quantidade; 

6.1.4.Preço Unitário 

6.1.5. Pais de origem do produto 

6.2. Na apreciação das propostas poderão ser solicitadas informações complementares e prospectos, a 

fim de obter mais informações sobre o produto, o que deverá ser providenciado no prazo estabeblecido 

pela Secretaria solicitnte, sob pena de desclassificação.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5. DOS PARÂMETROS DA AQUISIÇÃO 

6. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 
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Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7.1. Habilitação Juridica  

7.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força da lei, tnha 

validade para fins de identificação em todo território nacional; 

7.1.2.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

7.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ; 

7.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

7.1.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

7.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista  

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

7.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos 

garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

7.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital]relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

7.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

7.2.7. prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

 

 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

7. DA HABILITAÇÃO 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

7.3. Qualificação economico-financeira (art. 18º , IX, da Lei 14.133/2021): 

7.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II). 

7.3.2. Empresas que se encontrem em recuperação judicial ou extrajudicial poderão participar do 

certame desde que apresentem certidão emitida pelo juízo em que tramita o procedimento da 

recuperação judicial ou extrajudicial, certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente 

a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando em consideração o objeto 

a ser licitado, JUNTO DE documento que comprove que o plano de recuperação foi acolhido na esfera 

judicial, na forma do art. 58 da Lei n.º 11.101/2005, sem o prejuízo de eventuais diligências da 

Administração junto ao juízo onde se processa a recuperação, a fim de se constatar a capacidade 

econômicofinanceira da licitante (Vide: TCU - Acórdão TCU 1.201/2021; TCEMG - Processos nº 

1.098.537 e nº 1.047.863) 

 

7.4. Qualificação- Técnica (art. 18, IX da Lei 14.133/2021) 

7.4.1. Atestado de capacitação técnica em nome do responsável técnico da empresa, fornecido por pessoa 

jurídica de direito publico ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatívelem 

características com o objeto ora licitado. 

 

 
8.1. A forma de seleção se dará por meio de PREGÃO; 

8.2. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO; 

8.3. Será considerado primeiro classificado, o fornecedor que, obedecendo às condições, especificações e 

procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital, apresentar o MENOR PREÇO POR 

GLOBAL. 

 

 
9.1. O compromisso será firmado por meio de Contrato com duração de 06 meses, que poderá ser prorrogada, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  

9.2. As quantidades licitadas e informadas são referente ao quantidades que deverá ser entregue pelo 

fornecedor; 

9.3. A entrega deverá ser efetuada conforme solicitção da  Secretaria Solicitante conforme especificação do 

objeto no(s) endereço(s): FEC- Fundação Educacional de Caeté,  na Avenida Padre Vicente Cornélio Borges , 

nº 390, bairro José Brandão – MG, CEP 34.800-000, no periodo entre 08:00h e 16:30h, de segunda à sexta-

feira, exceto nos feriados nacionais ou outro endereço indicado pela secretaria , telefone(31) 3651-5049; 

9.4. Funcionários da contratada deverão apresentar-se sempre com identificação e/ou credencial na Unidade 

Solicitante respeitando as normas de cada instituição; 

9.5. O prazo de entrega será de 06 (seis) meses após recebimento, pelo fornecedor, da Autorização de 

Fornecimento (AF) empenhada; 

9.6. O objeto será recebido,  provisoriamente, no ato da entrega, por servidor ou fiscal designada pela autoridade 

competente, após confirmação que o obejto atenda as exigências contratuais; 

9.7. A verificação da conformidade do objeto será feita no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento 

provisório; 

9.8. Os objetos que não estiverem de acordo e forem rejeitados, deverão ser trocados no prazo de 30 (trinta) 

dias úteis ;  

9.9. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato; 

9.10. O material deverá indicar na embalagem terciária (transporte) a razão social da Contratada, o número do 

processo de compra, o número da nota fiscal e o número do documento de fornecimento; 

9.11. O objeto deverá estar de acordo com as especificações do edital e atender a legislação a ele(s) 

pertinente(s); 

9.12. A embalagem deverá estar íntegra e em perfeitas condições de utilização; 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, XXIII, “H” DA LEI Nº 14.133 

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO (ART. 6º, XXIII, “E”, ART. 18º, III e ART. 40º, § 1º, II E III, DA LEI 

Nº 14.133 
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9.14. O objeto não será aceito caso não seja transportado e entregue de maneira correta, respeitando as 

recomendações do fabricante; 

9.16. A Contratada, mesmo não sendo a fabricante da matéria-prima empregada na fabricação de seu produto, 

responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade deste, obrigando-se a substituir, as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, 

resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por 

sua conta; 

9.17. O aceite do(s) produto(s) pela Contratante, não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vícios 

de quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas no edital ou 

atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à Contratante as faculdades previstas no 

artigo 18, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); 

 

 
10.1. Ao gestor do contrato/ata caberá: 

a) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação 

de prorrogação; 

b) Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços foi ou está sendo cumprida 

integral ou parcialmente; 

c) Atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente para pagamento; 

d) Comunicar à Diretoria de Aquisições e Contratos, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios determinados por Lei com a contratada; 

e) Acompanhar junto ao Fiscal do Contrato o cumprimento, pela contratada, do cronograma físico-financeiro; 

f) Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar à Autoridade 

Competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra, prestação de serviço ou em relação 

a terceiros; 

g) Encaminhar à Autoridade Competente eventuais pedidos de modificações no cronograma físico-financeiro, 

substituições de materiais e equipamentos, formulados pela contratada; 

h) O pedido de prorrogação de contrato, deve ser providenciada pelo menos 20 (vinte) dias antes de seu término 

quando se tratar de serviços contínuos, reunindo as justificativas competentes; 

i) Comunicar a necessidade de abertura de nova licitação à área competente, antes de findo o estoque de bens 

ou a vigência dos contratos de prestação de serviços com antecedência mínima de 60 ( sessenta) dias antes do 

término do estoque conforme planejamento; 

j) Comunicar ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução contratual, que tenham 

implicações na atestação; 

k) Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas e devidamente 

fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação. 

No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo da execução, o qual, por 

sua vez, deverá corresponder o previsto no artigo 105 da Lei nº 14.133/2021 e alterações; 

l) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral por esta Secretaria 

de Saúde; 

m) Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, nos termos da Lei; 

n) Procurar auxílio junto as áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou jurídicas; 

o) Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base nos termos Contratuais, sempre 

que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da Contratada, acionando as instâncias superiores e/ou 

os Órgãos Públicos competentes quando o fato exigir; 

p) Acompanhar o saldo contratual/registro de preços. 

q) A forma de comunicação entre gestor e fornecedor se dará, principalmente, por email e telefone (item 12). 

 

10.2. Ao fiscal do contrato/ata caberá: 

a) Ter conhecimento prévio de sua competência e atuação; 

b) Possuir cópia do contrato, do edital da licitação e seus anexos, e da proposta vencedora da licitação; 

c) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, assim 

como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto 

da administração contratante quanto da contratada; 

10. DA GESTAO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, “F” DA LEI Nº 14.133 
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d) Buscar autonomia, independência fiscalizatória e condições saudáveis para a realização da fiscalização, 

comunicando o Gestor do Contrato sobre suas necessidades; 

e) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (Art. 118 e suas alterações na Lei nº14.133/2021) com a 

finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato; 

f) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 

cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 

g) Comunicar ao Gestor do Contrato a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da 

forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a 

aderência contratual e seu efetivo resultado; 

h) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra 

especificado no edital e seus anexos, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro 

oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

i) Comunicar por escrito a empresa e o Gestor do Contrato qualquer falta cometida pela empresa; 

j) Fiscalizar os pagamentos efetuados. 

k) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua alçada, encaminhando 

às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência 

l) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar a atestação. Em caso de 

dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a atestação/medição; 

m) Notificar a Contratada em qualquer ocorrência que esteja em descumprimento com as cláusulas contratuais, 

sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação. Não sendo possível a solução das ocorrências 

que deram origem as Notificações, o Fiscal deverá encaminhar o caso à Autoridade competente, para 

providenciar as penalidades cabíveis; 

n) Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, devidamente atestadas ao Gestor do 

Contrato, observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada se refere ao objeto que foi 

efetivamente contratado; 

o) Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, com a solicitação 

dos documentos necessários à avaliação; 

p) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado. A ação do 

Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o Termo de Contrato e/ou o ato convocatório da licitação, 

principalmente em relação ao prazo ali previsto; 

q)Procurar auxílio junto as áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou jurídicas. 

r) A forma de comunicação entre fiscal e fornecedor se dará, principalmente, por e-mail e telefone (item 12). 

 

 
 11.1. Obrigações específicas da contratada: 

Obriga-se a empresa vencedora: 

a) Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato ou Ata de Registro 

de Preços, limitada ao quantitativo de cada item; 

b) Ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em consonância com a 

proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor; 

c) Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do edital; 

d) Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem danos 

em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição destes; 

e) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do produto; 

f) Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, sem 

qualquer ônus adicional; 

g) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata de Registro de 

Preços; 

h) Manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e 

qualificações exigidas na licitação; 

i) A estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da 

contratada; 

j) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração ou a 

11. DAS OBRIGAÇÕES  
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terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de 

segurança, quando da execução do fornecimento; 

k) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, 

trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à 

execução do objeto contratado; 

l) Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a empresa 

vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, 

as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, 

incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes 

custos por sua conta; 

m) Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o período 

de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 

11.2. Obrigações específicas da contratante: 

Obriga-se a Administração/Contratante: 

a) Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 

b) Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e no 

Contrato; 

c) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os aspectos 

qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do contrato; 

e) Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela Contratada, 

bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

g) Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

h) Demais condições constantes do edital de licitação. 

 

 
12.1. O contrato é um documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação. O prazo de vigência é de 12 meses contados da publicação no Diário Oficial, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. E poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

12.2. Instrumento Contratual: Autorização de Fornecimento; 

12.3. Vigência do contrato: entrega em até  06 (meses) após o recebimento da ordem de compras. 

12.4. Gestão e Fiscalização: 

Gestor: 

SOLICITANTE GESTOR TELEFONE/ EMAIL 

Diretora Presidente Lucinéia Maria Fonseca 3651-2644/ fec@caete.mg.gov.br 

Fiscal: 

SOLICITANTE GESTOR TELEFONE/ EMAIL 

Diretora de Planejamento e 

Finanças 

Aline Severino 3651/3262/ fec@caete.mg.gov.br 

 
13.1. Prazos: 

13.1.1. Prazo de entrega do objeto: 06 meses após recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) 

empenhada; 

13.1.2. Prazo de recebimento provisório: no ato; 

13.1.3. Prazo de recebimento definitivo: 03 dias; 

13.1.4. Prazo de troca de bens rejeitados: 30 dias; 

13.1.5. Prazo de pagamento: 30 dias após o recebimento definitivo do material com a respectiva Nota 

Fiscal/Fatura ou documento legalmente equivalente. 

 

 
14.1. Os valores foram estimados conforme Pesquisa em Banco de Preços e Orçamentos Complementares, 

12. DO CONTRATO 

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, “G” e ART. 40º, §1º, II, DA LEI Nº 

14.133/2021) 

14. DO CONTRATO 

mailto:fec@caete.mg.gov.br
mailto:fec@caete.mg.gov.br
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conforme consta na Requisição 01/2024 anexada a pasta do processo Licitatório. 

 

 
15.1. Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta da dotaçõe 

orçamentária:  

08.01.123630329.2.449052.99.00.00-1332/2481 

Outros Materiais Permanentes  

15.2      O valor estimado total é de R$ 183.966,67(Cento e oitenta e três  mil, novecentos e sessenta e seis reais 

e sessenta e sete centavos). 

 

 
As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e colaboradores: 

a) Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n° 8.429/1992 

e nº 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 

b) Comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses previstas nas 

leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por 

elas contratados; 

c) Comprometem-se em notificar à Secretaria de Saúde qualquer irregularidade que tiverem conhecimento 

acerca da execução do contrato; 

 

 
17.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Diretora de Planejamento e Finanças, Sr. Aline 

Severino, estando em consoancia com as disposições legais e normas aplicáveis, com o interesse e a 

conveniencia da Administração Pública, bem como integra o processo administrativo e tem abaixo como parte 

integrante: 

17.2. O presente Termo de Referência segue assinado pelo fisca do contratato e pela autoridade competente.  

                                                                 

   Caeté, 03 de abril  de 2024 

 

 

Aline Severino, 

Fiscal do contrato 

 

 

Lucinéia Maria Fonseca 

                                                                Autoridade competente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, XXIII, “J” DA LEI Nº 14.133/2021) 

16. DAS PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Razão Social:  Telefone:  

Endereço: Bairro: Cidade: Estado: CEP: 

Banco: Agencia: C/Corrente nº:  

E-mail: 

 

À SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Fubdação Educacional de Caeté 

 CAETE - MG 

 

Prezados Senhores: 

Manifestando interesse em participar do processo instaurado por essa Prefeitura, vimos perante o 

Sr. Agente de Contratação, tempestivamente, apresentar a nossa proposta como participante Do Pregão 

Eletrônico n°. 001/2024, Processo Administrativo 006/2024. Nesta oportunidade, para todos os fins e 

legais efeitos, declaramos que conhecemos os termos do Edital, bem assim o contido na Lei Federal 

nº. 14.133/2021, e Decreto Municipal n°297 de 12/2023. 

Item Especificações Unidade Qtd. R$ Unit R$ Total 

      

      

      

TOTAL  

 

Validade da proposta: 60 dias (a contar da data final de envio das propostas) 

 

Identificação do Representante Legal da Empresa (Signatário): 

 

Nome:     

Documento de Identidade n.º    ; Órgão expedidor:           

CPF/MF n.º    

 

Caeté 03 de abril de 2024 

 

Assinatura e carimbo do CNPJ 

ANEXO III- PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 


